[image: image1.emf]PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPA DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Pref. Hugolino Andrade, 433 – Fone: (55) 3242 5265

LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 010945/2010

CONCORRÊNCIA Nº 016/2010
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1– DO PREÂMBULO

O Município de Sant' Ana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, torna público que até às 09 horas do dia  03 de novembro  do ano de 2010, na sala de reuniões da Comissão de Licitação,  localizada na Secretaria Municipal da Fazenda, Rua Pref. Hugolino Andrade, 433, praça José Bonifácio,  realizará a abertura e início de julgamento das propostas na modalidade de Concorrência, tipo menor preço por item referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÄO DOS SERVIÇOS DE:

a) COLETA REGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE ORIGEM DOMÉSTICA, COMERCIAL E SIMILAR A DOMÉSTICOS – RSU;

b) DISPONIBILIZAÇÄO DE ÁREA COM ADEQUAÇÖES E OPERAÇÄO DA UNIDADE DE TRANSFERËNCIA DE REJEITOS COM TRANSPORTE DOS RESÍDUOS DA UNIDADE ATÉ ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO.

c)  COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÄO FINAL DOS RESÍDUOS DE SAÚDE, ESPECIFICADOS NO ITEM DO OBJETO.

 no município de Sant’ Ana do Livramento/RS, pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, se houver acordo entre as partes. Tudo na forma prevista pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações que regem as licitações e contratos públicos.

1.2 Após o horário acima indicado dar-se-á por encerrado o ato de recebimento dos documentos de habilitação e das propostas financeiras. No mesmo dia e local, às 09 horas será dado o início à abertura dos envelopes.

1.3 As  informações de ordem técnica poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de Planejamento – Departamento de Meio Ambiente – DEMA -, sito a rua 7 de setembro, telefone (55) 3241 2174, com a Química Industrial Ana Cristina Yebra e Engenheiro Agrônomo Eloi Luft.

1.4 Impugnações ao edital e Recursos, caso interpostos, deverão ser apresentados por escrito, junto ao Protocolo Geral da Prefeitura,Municipal de Sant’ Ana do Livramento,RS, sito na rua Hugolino Andrade, 433. Não serão aceitos se remetidos via fax ou e-mail.

1.5 Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos ao Departamento de Licitações e Contratos, por escrito, junto ao protocolo Geral da Prefeitura ou pelo fax (55) 3242 5265, somente até o segundo dia útil anterior à data de abertura da licitação. Não serão aceitos via e-mail, e ainda,  fora do prazo retromencionado.

1.6 As cópias do presente edital e seus anexos poderão ser obtidos no Departamento de Licitações e Contratos ou através do site: www.santanadolivramento.rs.gov.br.

2 - DO OBJETO

2.1 Constituem objeto da presente licitação a contratação de empresa para:
	Itens
	Especificação

	01
	Coleta Regular de Resíduos Sólidos Urbanos de origem doméstica, comercial e similar a domésticos – RSU

	02
	Disponibilização de área com  adequações e operação da unidade de transferência de rejeitos com transporte dos resíduos da unidade até o aterro sanitário licenciado;

	03
	Coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde.


2.2 As especificações técnicas dos serviços listados no item 02, do objeto, bem como o detalhamento da execução desses serviços, encontram-se nos Projetos Básicos – Especificações técnicas, elaborados pelos técnicos da Secretaria de Planejamento/DEMA, anexos ao presente edital.  O presente edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado, como se transcritos nele estivessem.

.

As licitantes poderão participar dos itens que tiverem interesse.

3– DO VALOR
3.1  O valor máximo por tonelada / Lt  e quantidades estimadas/mensal do objeto descrito no item 2 é de:

	Especificações dos serviços:
	Quantidades Estimadas
	Vl. Unitário Máximo – R$

	Item 01
	Coleta Regular de Resíduos Sólidos Urbanos de origem doméstica, comercial e similar a domésticos – RSU
	1.285,28 / Ton.
	80,92/ton.

	Item 02
	Disponibilização de área com adequações e operação da unidade de transferência de rejeitos com transporte dos resíduos da unidade até o aterro sanitário licenciado
	1.285,28 / Ton.
	Transporte
	Un.Transferëncia

	
	
	
	46,32/ton
	25,87/ton

	 Item 03
	Coleta, transporte, tratamento e destinação final adequado dos resíduos de serviços de saúde – RSS
	3.000 / lt
	1,72 /lt


Tudo conforme preços unitários constantes nas Planilhas Orçamentárias, anexas ao presente edital.

3.2  O valor acima estabelecido não gera compromisso por parte do município para a licitante vencedora em atingi-lo. O valor a ser pago efetivamente pelo Município à contratada, pela execução dos serviços, será resultante da aplicação dos preços unitários sobre os serviços efetivamente realizados no mês, conforme  Planilha Orçamentária

4 - DA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar da licitação as empresa do ramo pertinente ao objeto do presente edital que preencherem os requisitos exigidos na Habilitação.

4.2 Não será permitida a participação na presente Licitação de empresa:

a) sob a forma de consórcios;

b) declarada inidônea por ato do Poder Público;

c) sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial;

d) impedida de transacionar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados;

e) empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, sejam empregados ou ocupantes de cargo comissionado do Município de Sant`Ana do Livramento;

f) empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, pertençam, ainda que parcialmente, à empresa do mesmo grupo que esteja participando desta licitação;

f.1) Caso constatada, ainda que a posteriori tal situação, a empresa licitante será afastada, do certame;

4.3 Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta;

4.4 As empresas participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste edital e das condições do objeto da licitação conforme Projeto Básico – Especificações técnicas.  Deverão ser verificadas as características locais e quantidades dos serviços a serem executados, a região onde os trabalhos serão desenvolvidos e o sistema viário local, não podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação da proposta;

4.5 A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente edital e das disposições das leis específicas, quando for o caso;

4.6 O presente edital e seus Anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado como se transcrito nele estivesse;

5- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1  A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto a Comissão de Licitação diretamente, com apenas um representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

5.2 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

5.3 Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

5.4 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

5.5 O credenciamento do(s) representante(s) da(s) empresa(s) será efetuado com a apresentação dos seguintes documentos:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, autenticados, os seguintes documentos:

a.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.

b) se representada por procurador, deverá apresentar:

 b.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores (autenticados).

b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a  firma do outorgante reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lances (s) em licitação pública ou

b.3) carta de credenciamento outorgado  pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com assinatura reconhecida em cartório.

5.6 Caso o  contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

6 - DOS ENVELOPES

6.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, E A PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentadas em 2 (dois) invólucros distintos,  a  saber: o 1° envelope contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, o 2° contendo a PROPOSTA DE PREÇOS em única via, na data, local e hora indicados no preâmbulo deste Edital, devendo os licitantes apresentar invólucros fechado contendo como sugestão com os seguintes dizeres:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS

ENVELOPE Nº 01

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº ......./............

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)


	PREFEITURA MUNICIPAL DE  SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS

ENVELOPE Nº  02

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº ......../..........

PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)


7 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1 Para habilitação a licitante deverá apresentar no envelope 1:
7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.1.1.1  Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, 
7.1.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.5 A licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar:

7.1.1.5.1  declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
7.1.2. REGULARIDADE FISCAL

7.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.1.2.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal através da apresentação da Certidão da Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, administrados pela Receita Federal

7.1.2.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de certidão.

7.1.2.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de certidão(öes) contendo a quitação com todos os tributos, do domicílio ou sede da licitante;

7.1.2.5 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

7.1.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (F.G.T.S.), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

7.1.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto do edital.

7.1.3  QUALIFICAÇÄO TÉCNICA

7.1.3.1 Certidão atualizada de registro e regularidade da licitante no Conselho Profissional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia /CREA, com ramo de atividade compatível com o objeto da licitação,  com “visto”no Estado do Rio Grande do Sul, para empresas com sede em outros estados. Exigido para os itens 1, 2 e 3;
7.1.3.2 Licença ambiental para coleta ou certificado de Isenção de Licenciamento emitido pelo órgão ambiental competente, em nome da licitante,  para os procedimentos e ou serviços a serem prestados. Exigido para os itens  1 e 3 (para o item 2 após licitação, antes da operação);
7.1.3.3 Atestado ou Declaração expedido por órgão de Controle do Meio Ambiente referente à comprovação de cadastramento de proponente no “CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADE E INSTRUMENTOS DE DEFESA AMBIENTAL” ou CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS”, na forma da Lei Federal 6.938 de 31 de agosto de 1981. Exigido para os itens 1, 2 e 3;
7.1.3.4 Licença ambiental de operação para fontes móveis poluidoras no que tange a coleta dos serviços de saúde em nome da licitante. Exigido para o item 3;
7.1.3.5.Licença ambiental de operação para o tratamento e a disposição final adequada dos resíduos de saúde em nome da licitante ou em caso de terceiros, deverá ser apresentada declaração de disponibilidade acompanhada da devida licença ambiental de operação vigente. Exigido para o item 3;
7.1.3.6 A proponente deve demonstrar que possui no quadro técnico permanente, profissional de nível superior, cujas atribuições sejam compatíveis com o objeto licitado, através da anotação na Certidão de Pessoa Jurídica. Deverá acompanhar a Certidão de Acervo Técnico Individual ou Coletiva  (CAT) dos profissionais indicados. Exigido para os itens 1, 2 e 3;
7.1.3.7 Comprovação de que os responsáveis técnicos indicados no item 7.1.3 / 7.1.3.6 e possuidores dos atestados de capacidade técnica especificados no sub item 7.1.3.8 pertencem ao quadro permanente da empresa até a data programada para a abertura da licitação, através da apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) com a devida anotação de emprego, ou Ficha de Registro de Empregado, ou Contrato de Trabalho, contrato de prestação de serviços, ou contrato social no caso de sócio ou diretor e Ata de eleição de Diretoria no caso de S/A. Exigido para os itens 1, 2 e 3;
7.1.3.8 Atestado(s) de responsabilidade técnica pela execução de serviços, cujo(s) detentor(es) seja(m) o(s) profissional(is) indicados pela licitante (item 7.1.3 / 7.1.3.6  fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) do(s) Certificado(s) de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA), comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. Exigido para os itens 1, 2 e 3;
7.1.3.9 Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) do(s) Certificado(s) de Acervo Técnico - CAT, expedido(s) pela entidade profissional competente (registro no sistema CREA), onde conste a empresa licitante como contratada, comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, ou de complexidade técnica superior, que comprove(m), isoladamente ou somados, a capacidade de prestação anterior dos serviços. Exigido para os itens 1, 2 e 3;
7.1.3.10  A proponente deverá apresentar atestado de visita técnica.   Face à complexidade dos serviços a serem executados, bem como a quantidade de dados e informações necessárias à elaboração de suas propostas, deverá ser realizada visita até 5 dias antes da data marcada para a sessão pública, devendo a visita ser agendada com antecedência de 24 horas, em horário a ser definido entre licitante e a Administração do Município. A visita deverá ser efetuada e atestada pelo responsável técnico da empresa proponente. Exigido para os itens 1 e 3;
7.1.3.10.1 O atestado de visita técnica será fornecido àqueles proponentes que realizarem a vistoria técnica prevista no item 7.1.3, / 7.1.3.10 e será expedido pela Secretaria de Serviços Urbanos (55) 3243 1067, com servidor André.

7.1.3.11  A falta de visita técnica inabilita automaticamente a licitante., para os itens 1 e 3.
7.1.3.12 A proponente deverá apresentar declaração formal de disponibilidade e apresentação de relação contendo veículos  máquinas, equipamentos e instalações, obedecendo às especificações e quantidades mínimas exigidas para o fiel cumprimento dos serviços licitados. Exigido para os itens 1, 2 e 3.
7.1.4  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

7.1.4.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas, ou cópia do Balanço publicado no DOE (Diário Oficial do Estado).

7.1.4.1.1 BALANÇO PATRIMONIAL:  por cópia autenticada extraída do livro diário e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, para fins de aferição da qualificação econômico-financeira, que será comprovada através da avaliação da capacidade financeira de licitante, conforme disposto no Decreto Estadual nº 36.601/96. Para fins de comprovação da sua capacidade financeira, o licitante apresentará o Balanço Patrimonial do último exercício, acompanhado do anexo II (Análise contábil da capacidade financeira de Licitante – ACF) e anexo III (Relação dos contratos a executar pelo licitante –RCL) que fazem parte integrante do Decreto Estadual  nº 36.601/96, devidamente preenchidos. As regras de preenchimento dos formulários como também o método de avaliação da capacidade financeira relativa da licitante serão extraídas do Decreto referido acima. Será considerado habilitado aquele licitante que obtiver, no mínimo, a nota final da capacidade financeira relativa igual a 02(dois) e, para capacidade financeira absoluta igual a 01 (um).

7.1.4.2 Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

7.2 – DOCUMENTOS

7.2.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos apresentados em original não serão devolvidos; permanecendo integrantes ao processo licitatório.

7.2.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão ser subscritos por seu representante legal, assim como as certidões deverão referir-se ao domicílio ou sede das Licitantes.

7.2.3 Os documentos que não tenham seu prazo de validade consignado serão considerados válidos com expedição não superior a 90 (noventa) dias, exceto os atestados de capacidade técnica.
8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 Para efeito de julgamento da proposta de preços pela Comissão de Licitação, serão considerados como valores máximos aceitos, os valores  estabelecidos por serviço/planilha de custos elaboradas pelos técnicos da Secretaria de Planejamento.

8.2 A proposta de preço deverá será apresentada da seguinte forma:

8.2.1  A licitante deverá apresentar valores unitários e totais expressos em reais para cada unidade de serviço licitado, conforme planilhas de custos, como remuneração devida para os 
serviços prestados, indicando o valor da tonelada (itens 1 e 2), o valor do litro (item 3) e totalizando o valor mensal.
8.2.2 Os valores do item 8.2.1 deverão ser apresentados em Planilhas Orçamentárias preenchidas conforme Planilhas constantes  no edital, para cada serviço / item cotado.

8.3 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua abertura.

8.3.1 Quando o prazo de validade da  proposta  não estiver especificado,  a Comissão de Licitações  considerará, para  fins de julgamento das propostas de preços,  que o mesmo será o limite previsto no item 8.3.
8.4 A proposta de preços deverá ser apresentada em documento que identifique a  empresa  e assinada pelo responsável ou representante legal.

8.5 Junto à proposta deverão ser apresentados, sob pena de desclassificação:

8.5.1 Declaração de que o preço proposto compreende todos os serviços, materiais e encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como outros, referentes a taxas de administração, lucros e demais custos incidentes sobre os serviços, necessários a sua completa realização.

8.5.2 Planos de Trabalho e Metodologia de execução de todo o serviço abaixo relacionados com detalhes suficientes que demonstrem o atendimento das especificações técnicas, quantidades e qualidade previstas no Projeto Básico – Especificações Técnicas 

8.5.2.1 Para Coleta dos Resíduos:

            Deverá conter plantas gráficas em escala compatível e memoriais descritivos, indicando áreas, setores de coleta, definindo o início e fim de cada setor, com seus respectivos horários.

8.5.2.2 Para área com adequações e operação da unidade de transferência de rejeitos com transporte dos resíduos da unidade até o aterro sanitário licenciado:

            Deverá conter informações do gerenciamento das ações e operacionalidade do sistema.

8.5.2.3 Para área de Saúde:

             O plano de trabalho, a ser apresentado pelas proponentes deverá seguir a estrutura abaixo devendo necessariamente conter de forma clara a abordagem da empresa em relação a cada um deles.

Itenização do Plano de Trabalho:
               1. COLETA TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DA SAÚDE      

              1.1 Apresentação do plano de trabalho inicial, incluindo a programação da execução dos serviços, rotina diária equipamentos de segurança dos veículos e procedimentos de controle sobre o serviço;

              1.2 Descrição do sistema de controle dos volumes coletados por ponto de coleta;

              1.3 Descrição do sistema de tratamento proposto incluindo especificações técnicas dos equipamentos de tratamento dos resíduos;

               1.4 Descrição do sistema de monitoramento da eficiência do sistema de tratamento, incluindo a forma de apresentação dos relatórios;

               1.5 Mapa digitalizado indicando os pontos de coleta dos resíduos e roteiro de coleta.   

9 - DO CRITÉRIO  DE JULGAMENTO 

9.1 Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço por item.

9.2 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93.

9.3  Ocorrendo empate, o critério legalmente adotado será a preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte  que atenderem o item 19 deste edital.

9.4 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todas as licitantes.

10  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
10.1 Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado respeite os valores constantes na planilha orçamentária elaborada pelo Município, anexa ao presente Processo.

10.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços  superestimados ou inexeqüíveis
11 – DOS PROCEDIMENTOS

11.1 Os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, na reunião de abertura, obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens abaixo:

11.1.1 No local, dia e hora previstos no presente edital, a Comissão receberá os envelopes contendo a documentação, os quais serão rubricados e abertos ante os representantes dos licitantes, recolhendo os envelopes com as propostas de preços, que serão abertos imediatamente após a fase de habilitação, desde que haja renúncia expressa ao direito de interpor recurso por parte de todos os proponentes, devidamente registrada em ata;

11.1.2 As decisões quanto à habilitação serão todas comunicadas às empresas;

11.1.3 Após o presidente da  Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, com os documentos de habilitação e com as propostas, nenhum outro poderá ser recebido, salvo se solicitado pela Comissão, para esclarecer ou complementar a instrução do processo;

11.1.4 A Comissão de Licitação desclassificará as propostas que não atenderem as exigências deste edital;

11.1.5 Será lavrada ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrências, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos proponentes que participarem da reunião. 

11.1.6 Quando todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas de desclassificação;

11.1.7 Todos os documentos deverão ser  apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial;

11.1.8 Não serão aceitas fotocópias feitas em aparelhos de fac-símile ou qualquer processo que tenha notória perda de legibilidade com o manuseio ou com a ação do tempo.

12 - DOS RECURSOS

12.1 Em todas as fases da presente licitação, será observada as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

13 -  DOS PRAZOS

13.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 10 (dez) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

13.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

13.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados.

13.4 O prazo de vigência do contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até 60 (sessenta) meses, conforme art.57, II da Lei 8.666/93 e suas alterações, contados da data de assinatura do mesmo.

14 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DOS VALORES

14.1 O pagamento será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior,  após aprovação do respectivo Boletim de Medição pela Secretaria de Serviços Urbanos.

14.2 A não apresentação dos documentos solicitados no item 14.1pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS  pelo período de 30(trinta) dias, até regularização da documentação pela empresa contratada. Caso não ocorra a regularização no período citado, os valores serão depositados em juízo para satisfação dos eventuais créditos.

14.3 Os preços unitários poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e será de acordo com a variação do IGPM - FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.

14.4 O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 

14.5 Os pagamentos decorrentes da execução objeto da presente licitação, correrão por conta da dotação orçamentária vinculada à Secretaria de Serviços Urbanos e Secretaria de Saúde, conforme as seguintes rubricas:  
a)10011545200754.1100003.3.90.39.78/cód. Red. 45301 

b)10011545200754.1140003.3.90.39.78/cód. Red. 45304 

c)10011545200754.1150003.3.90.39.78/cód. Red. 45305 

d)10011545200754.1110003.3.90.39.78/cód. Red. 45302 

e) 0802.10.301.0047.4017. 339039 / cód. Red. 672  

f) 0802.10.301.0047.4017.339039 / Cód. Red. 671 

15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Garantida a prévia defesa, o Município poderá aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, nos seguintes termos:

15.1.1 A recusa da adjudicatória em assinar o contrato no prazo estabelecido, impedirá a Contratada de participar de  novas licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto a este Município, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei;
15.1.2 A Contratada, além de outras penalidades aplicáveis por infrações previstas no contrato e na legislação pertinente, estará sujeita às multas aplicáveis após o competente processo, calculadas sobre o preço GLOBAL de cada serviço, na data de sua aplicação, por infração praticada, conforme segue:

15.1.2.1 Por dia de atraso na implantação total dos serviços, após a expedição das Ordens de Serviços respectivas, multa de 1% (um por cento), calculada sobre o pagamento mensal a contratada;

15.1.2.2 Uso de veículos ou equipamentos não padronizados para os serviços, que não atendam as especificações definidas  no Projeto Básico, sem autorização expressa do município ou substituição por modelos mais antigos, multa de 1% (um por cento) calculadas sobre o pagamento mensal a contratada;

15.1.2.3 Alteração do Plano de Trabalho exigido neste edital, sem prévia autorização, impedimento do acesso da fiscalização às oficinas e a outras dependências utilizadas pela CONTRATADA; falta de comunicação aos munícipes dos dias e horários dos serviços a serem realizados ou das alterações dos mesmos, multa de 1% (um por cento), calculadas sobre o valor contratual.

15.1.2.4  Falta de cumprimento de determinação para aumento da frota ou do pessoal, para alteração do Plano de Trabalho, quando se fizer necessária, multa de 1% (um por cento), calculadas sobre o valor contratual.

15.1.2.5 Pelo não cumprimento das planilhas exigidas ou pelo não atendimento de pedido de informação e dados, quando solicitado, multa de 1% (um por cento), calculadas sobre o pagamento total mensal a contratada;

15.1.2.6 Pela ausência de coleta, transporte e disposição final objeto deste edital, abandono de sacos plásticos bem como do não cumprimento dos horários determinados, entre outros, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual.

15.1.2.7  Pela execução parcial dos serviços, após Ordem de Serviço,  multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratual, sem prejuízo do refazimento dos serviços.

15.1.2.8 Pela transferência no todo ou em parte do objeto do presente edital, sem prévia e expressa anuência do Município, multa de 10% (dez por cento) do valor contratual, sem prejuízo de aplicação de outras forma de penalização.

15.1.2.9 Todas as multas serão aplicadas em dobro se houver reincidência específica durante a vigência do contrato.

15.1.2.10 As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

15.1.2.11 Em caso de inadimplemento contratual, que resulte na rescisão contratual, será cobrada da contratada, uma multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total contratual, devidamente atualizado, e que deverá ser quitada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
16 – DA RESCISÃO

16.1 O contratante se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente da interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) quando a contratada falir, entrar em concordata ou for dissolvida;

b) quando a contratada transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência do Contratante, sem prejuízo da multa constante no item anterior.

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 15 (quinze) dias por parte da contratada sem justificativa aceita.

d) quando houver inadimplência das Cláusulas ou condições contratuais por parte da contratada e demais hipóteses mencionadas nos art. 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

e) No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do Contrato.

f) a rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis

17 - DOS RECURSOS

17.1 Às proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 109 da Lei 8.666/93.

17.2 Da aplicação de multas, caberá recurso ao Contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa.

17.3 O Contratante julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela Contratada será devolvida pelo Contratante, no prazo de 03 (três) dias, contados da data de julgamento.

18 – DA FISCALIZAÇÃO  E ACEITAÇÃO

18.1 A execução do contrato, objeto deste edital, será acompanhada e fiscalizada pelas Secretarias de Serviços Urbanos e de Saúde, cabendo-lhes praticar todos os atos, visando ao perfeito cumprimento do contrato, sobre os quais se manifestará para fins de aceite.

18.2 Os serviços serão executados de acordo com os requisitos das Especificações Técnicas/Projeto Básico, deste edital.

18.3 Os representantes das Secretarias de Serviços Urbanos e de Saúde  anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, inclusive a observância do seu prazo de vigência, os pagamentos dos prestadores de serviços e cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

18.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

18.5  A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da Secretaria de Serviços Urbanos e de Saúde não eximirá a licitante vencedora da total responsabilidade pela execução do objeto desta licitação.

18.6 É parte legítima para impugnar este edital qualquer cidadão que nele encontrar irregularidade na aplicação da Lei de Licitações devendo protocolar seu pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da abertura dos envelopes de habilitação, que será respondida no prazo de 03 (três) dias úteis. Não o fazendo no prazo decairá do direito.

18.7 Aos proponentes o prazo para impugnação é de 02 (dois) dias úteis antecedentes a abertura dos envelopes, não o fazendo no prazo estabelecido este decairá do direito de impugnar.

19 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

19.1 A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida, se o interessado comprovar tal situação jurídica através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Art. 44, da LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

19.2 – Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço para a modalidade pregão , e, iguais ou até 10% (dez por cento) superior para a proposta mais bem classificada nas demais modalidades.

19.3 - Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) No caso de pregão, fica esta convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do Art. 44, da LC 123/2006, serão convocados as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresa de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da CL 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

f) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 O Contrato deverá ser assinado em até 10 (dez) dias, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, desde que devidamente justificadas as razões e aceitas pela municipalidade, sendo efetuada de imediato a emissão de Ordem de Serviço pela Administração Municipal.

20.2 
Os serviços deverão ser executados conforme Plano de Trabalho aprovado pela Secretaria de Serviços Urbanos.

20.3 Caberá à Contratada:

20.3.1  O pagamento de emolumentos prescritos em Lei e, observação de todas as posturas referentes ao serviço.

20.3.2   Despesas decorrentes de Leis Trabalhistas, Previdenciárias, Fiscais e Comerciais que digam respeito ao serviço contratado.

20.3.3  Custear as despesas de pessoal, combustível, manutenção, consertos e reparos de veículos, máquinas e equipamentos; reposição de peças e acessórios de veículos, máquinas e equipamentos; uniformes e equipamentos de segurança (EPI e EPC).
20.3.4 O Contrato poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas pelo art. 65 da Lei 8.666/93.

20.3.5  A Administração Municipal reserva-se o direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias ao interesse público, ou anulas ou revogar a presente licitação sem que disso caiba aos participantes o direito de reclamação ou indenização.

20.3.6 Onde este edital for omisso prevalecerão os termos da Lei Federal nº 8.666/93.

20.3.7 Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

20.3.8 Maiores informações  e edital serão fornecidas na Secretaria Municipal da Fazenda – Departamento de Licitações e Contratos, sito na  rua Hugolino Andrade, 433 ou pelo telefone: (55) 3242 5265 ou ainda: site: www.santanadolivramento,rs.gov.br , link Licitações/ Prefeitura Municipal.

19.3.9 Fazem parte integrante deste Edital os anexos a seguir: Anexo I – Minuta do Contrato e Projeto Básico.













Sant’ Ana do Livramento,  29 de setembro de 2010.
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WAINER VIANA MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPA DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Pref. Hugolino Andrade, 433 – Fone: (55) 3242 5265

ANEXO I

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 010945/2010

CONCORRÊNCIA Nº  016/2010

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°........./2010

(MINUTA)

O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 88.124.961/0001-59, com sede administrativa na Rivadávia Correa, nº 858 - centro - nesta cidade – Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Wainer Viana Machado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a .........................................., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº ..................................................., com sede na cidade de ............................................................, neste ato devidamente representada por ..............................................., residente e domiciliado na ........................................., na cidade de ........................................., doravante denominada CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, que dispõe sobre a licitações e contratos administrativos,  e pelas demais normas legais aplicáveis e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.  O presente Contrato tem por objeto a execução dos serviços de: 

a) COLETA REGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE ORIGEM DOMÉSTICA, COMERCIAL E SIMILAR A DOMÉSTICOS – RSU;

b) DISPONIBILIZAÇÄO DE ÁREA COM ADEQUAÇÖES E OPERAÇÄO DA UNIDADE DE TRANSFERËNCIA DE REJEITOS COM TRANSPORTE DOS RESÍDUOS DA UNIDADE ATÉ ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO;

 c) COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÄO FINAL DOS RESÍDUOS DE SAÚDE, ESPECIFICADOS NO ITEM DO OBJETO.

onde a CONTRATADA se declara em condições de executar em estrita observância com o indicado na documentação levada a efeito pelo Edital de Concorrência Pública n.°016/2010.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO

 2. Os serviços objeto do presente Contrato regem-se quanto a sua execução pelas normas contidas na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 016/2010, pelos elementos contidos no Projeto Básico – Especificações Técnicas  do Edital, na proposta apresentada pela CONTRATADA,  independentemente de sua transcrição neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA –  DO VALOR

3. O valor mensal estimado para a execução do objeto deste contrato é de R$__________(_______________) e total estimado para o período de 12 meses é de R$______________(_________) ,daqui por diante denominado de “Valor Contratual”, para a execução dos serviços abaixo individualizados:

R$ ................./tonelada e mensal de R$ ..................... para Coleta Regular de Resíduos Sólidos Urbanos de origem doméstica, comercial e similar a domésticos – RSU. Estimativa de volume de resíduos: 1.285,28/ton/mês.
R$ ...................... /tonelada e mensal de R$ ......................Disponibilização de área com adequações e operação da unidade de transferência de rejeitos com transporte dos resíduos da unidade até o aterro sanitário licenciado; Estimativa de volume de resíduos: 1.285,28/ton/mês
R$............................/Litro e mensal de R$ ........................ para Coleta, transporte, tratamento e destinação final adequado do resíduos de serviços de saúde – RSS.Estimativa de volume de resíduos:  3.000lt/mês.
Parágrafo Primeiro 

a) O valor mensal estimado  estabelecido, não gera compromisso por parte do CONTRATANTE para com a CONTRATADA em atingi-lo. O valor a ser pago efetivamente pelo Município à CONTRATADA, pela execução dos serviços, será resultante da aplicação dos preços unitários sobre os serviços efetivamente realizados no mês.

Parágrafo Segundo

a) Os preços unitários poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da data da apresentação das propostas e será de acordo com a variação do IGPM –FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.

b) O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 

Parágrafo terceiro

a) Os preços contratados poderão sofrer alteração de acordo com as condições estabelecidas pelo art. 65, inciso II, alínea “d“ da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 4.  O pagamento será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior,  após aprovação do respectivo Boletim de Medição pelas Secretarias de Serviços Urbanos e de Saúde.

Parágrafo Primeiro 

a) A não apresentação dos documentos solicitados,  pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS  pelo período de 30(trinta) dias, até regularização da documentação pela empresa contratada. Caso não ocorra a regularização no período citado, os valores serão depositados em juízo para satisfação dos eventuais créditos.

Parágrafo Segundo

a) Os pagamentos decorrentes da execução objeto da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária vinculada à Secretaria de Serviços Urbanos e Secretaria de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS

5. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, contados da data de assinatura do mesmo,  mediante acordo prévio entre as partes e de acordo com hipóteses legais e forma a que alude o art. 57, II e seus parágrafos da Lei Federal no. 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS FINANCEIROS

6. As despesas do presente Contrato correrão por conta das seguintes da Dotação Orçamentária vinculada a Secretaria de Serviços Urbanos e Secretaria de Saúde:

 a)10011545200754.1100003.3.90.39.78/cód. Red. 45301 

b)10011545200754.1140003.3.90.39.78/cód. Red. 45304 

c)10011545200754.1150003.3.90.39.78/cód. Red. 45305 

d)10011545200754.1110003.3.90.39.78/cód. Red. 45302 

e) 0802.10.301.0047.4017. 339039 / cód. Red. 672  

f) 0802.10.301.0047.4017.339039 / Cód. Red. 671 

CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITO DE FISCALIZAÇÃO

7. É dever das Secretarias de Serviços Urbanos e de Saúde por meio de seus Secretarios em exercício e a quem estes designarem de forma expressa, fiscalizar de forma ampla e irrestrita a execução dos serviços da CONTRATADA, sob pena de negligência no exercício de sua função. A CONTRATADADA deverá admitir e permitir toda forma de fiscalização por parte da CONTRATANTE, bem como fornecer qualquer documento ou relatório solicitado por esta.

Parágrafo Único

a) A fiscalização da CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordem e reclamações à CONTRATADA, objetivando o saneamento de pendências ou dúvidas eventualmente surgidas no decorrer do serviço.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8. A CONTRATADA obriga-se a manter durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação assumidas na licitação;

Parágrafo Primeiro 

Quanto à prestação de serviços e responsabilidade técnica a CONTRATADA deverá:

a) Executar os serviços ora contratados, responsabilizando-se integralmente pelos mesmos e garantindo-os contra eventuais falhas de quaisquer natureza;

b) Manter a frente responsável(is) técnico(s) na área de acompanhamento dos serviços e representar a CONTRATADA perante o CONTRATANTE;

c) Facilitar a ação da fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso às instalações e aos serviços em execução, bem como da inspeção de veículos, maquinas e equipamentos e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas;

d) Efetuar conjuntamente com a CONTRATANTE as medições dos serviços executados, os Boletins de Medição assinados pelos responsáveis técnicos de ambas as partes ou, oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA responsabilizar-se-á ainda:

a) por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem ao CONTRATANTE ou a terceiros no decorrer da execução dos serviços inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato;

b) pelo pessoal empregado nos serviços de que trata este Contrato observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações trabalhistas;

c) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e leis sociais e toda e qualquer despesa referente ao serviço respondendo pelo mesmo atual e futuramente;

d) por toda e qualquer má execução fora das especificações do CONTRATANTE, que deverão correr por conta da CONTRATADA e serem prontamente atendidas;

e) pelo emprego de equipamentos de proteção individual e coletiva, conforme estabelece a Portaria Ministerial.

f) pela concreta aplicação da legislação em vigor relativo a segurança, higiene, medicina do trabalho e normas ambientais;

g) pelo pagamento de despesas com combustível, manutenção, material de segurança, uniformes, peças, acessórios, motoristas e ajudantes.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9. São obrigações do contratante:

I - Fornecer mapas e informações referentes à execução completa dos serviços contratados;

II - Informar a CONTRATADA sobre quaisquer alterações de horários e rotinas de serviços;

III - Proceder mensalmente a conferência da medição dos serviços executados e aprovar o Boletim de Medição para fins de pagamento;

IV - Notificar por escrito a CONTRATADA, das falhas, defeitos e/ou irregularidades identificadas na prestação de serviços;

V - Notificar por escrito a CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, da suspensão da prestação de serviços e da sustação do pagamento de quaisquer faturas.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS SANÇOES

10.  Garantida a prévia defesa, o Município poderá aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, nos seguintes termos:

a) A recusa da adjudicatória em assinar o contrato no prazo estabelecido, impedirá a Contratada de participar de  novas licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto a este Município, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei;

b) A Contratada, além de outras penalidades aplicáveis por infrações previstas no contrato e na legislação pertinente, estará sujeita às multas aplicáveis após o competente processo, calculadas sobre o preço GLOBAL de cada serviço, na data de sua aplicação, por infração praticada, conforme segue:

c)  Por dia de atraso na implantação total dos serviços, após a expedição das Ordens de Serviços respectivas, multa de 1% (um por cento), calculada sobre o pagamento mensal a contratada;

d)  Uso de veículos ou equipamentos não padronizados para os serviços, que não atendam as especificações definidas  no Projeto Básico, sem autorização expressa do município ou substituição por modelos mais antigos, multa de 1% (um por cento) calculadas sobre o pagamento mensal a contratada;

e) Alteração do Plano de Trabalho exigido neste edital, sem prévia autorização, impedimento do acesso da fiscalização às oficinas e a outras dependências utilizadas pela CONTRATADA; falta de comunicação aos munícipes dos dias e horários dos serviços a serem realizados ou das alterações dos mesmos, multa de 1% (um por cento), calculadas sobre o valor contratual.

f)  Falta de cumprimento de determinação para aumento da frota ou do pessoal, para alteração do Plano de Trabalho, quando se fizer necessária, multa de 1% (um por cento), calculadas sobre o valor contratual.

g)  Pelo não cumprimento das planilhas exigidas ou pelo não atendimento de pedido de informação e dados, quando solicitado, multa de 1% (um por cento), calculadas sobre o pagamento total mensal a contratada;

h)  Pela ausência de coleta, transporte e disposição final objeto deste edital, abandono de sacos plásticos bem como do não cumprimento dos horários determinados, entre outros, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual.

i)  Pela execução parcial dos serviços, após Ordem de Serviço,  multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratual, sem prejuízo do refazimento dos serviços.

j)  Pela transferência no todo ou em parte do objeto do presente edital, sem prévia e expressa anuência do Município, multa de 10% (dez por cento) do valor contratual, sem prejuízo de aplicação de outras forma de penalização.

l)  Todas as multas serão aplicadas em dobro se houver reincidência específica durante a vigência do contrato.

m)  As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

n)  Em caso de inadimplemento contratual, que resulte na rescisão contratual, será cobrada da contratada, uma multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total contratual, devidamente atualizado, e que deverá ser quitada no prazo máximo de 30 (trinta) dias

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

 11. A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o presente Contrato independentemente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do Contrato;

b) Se a CONTRATADA transferir o Contrato ou sua execução no todo ou em parte sem a prévia autorização do CONTRATANTE;

c) Se a CONTRATADA falir, entrar em Concordata, em liquidação ou dissolução ou ainda ocorrer alteração em sua estrutura social que impossibilite ou prejudique a execução dos serviços;

d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e demais hipóteses mencionadas nos art. 78 da Lei Federal n.º 8666/93, e suas alterações posteriores.

e) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 15 (quinze) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita; 

Parágrafo primeiro

a) A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.
Parágrafo segundo

b) O Contrato poderá ser rescindido ainda, amigavelmente por acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços efetivamente executados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS

12.  À CONTRATADA é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do Art.109 da Lei Federal no. 8.666/93. 

Parágrafo único

a) Da aplicação de multas, caberá recurso ao CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa. O CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida pelo CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da data de julgamento. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DA SUBSTITUIÇAO DOS PROFISSIONAIS RESPONSAVEIS PELA CONTRATADA

13. Os profissionais indicados pela CONTRATADA no momento do certame deverão permanecer vinculados a mesma durante todo período em viger o contrato, em caso de substituição esta deverá ser autorizada expressamente pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO

 14. As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente no respectivo Contrato e que não extrapolem os limites da Lei, poderão ser solicitados amigavelmente. Para dirimir eventuais ações judiciais decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Sant’ Ana do Livramento/RS, com renúncia expressa a qualquer outro.

14.1 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

................................................. de ................... de 2010.

_________________________                      ___________________________

PREFEITO MUNICIPAL                                                CONTRATADA

CONTRATANTE
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Objeto: CONCORRËNCIA PÚBLICA COM O CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, EXECUÇÄO INDIRETA SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, PARA OS SERVIÇOS DE:


COLETA REGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE ORIGEM DOMÉSTICA, COMERCIAL E SIMILAR A DOMÉSTICOS – RSU;


DISPONIBILIZAÇÄO DE ÁREA COM ADEQUAÇÖES E OPERAÇÄO DA UNIDADE DE TRANSFERËNCIA DE REJEITOS COM TRANSPORTE DOS RESÍDUOS DA UNIDADE ATÉ ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO.


COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÄO FINAL DOS RESÍDUOS DE SAÚDE.








Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta assessoria jurídica.


Em:........./.........../...............





...............................................
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Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em:----/-------/--------


--------------------------
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